


Em nota, o Instituto Brasileiro de Direito

Urbanístico – IBDU se solidariza com a população

dos municípios pernambucanos atingidos pelas

chuvas desta semana, sobretudo com os moradores

das periferias das cidades.

Até a manhã desta segunda-feira (30), 79 óbitos

haviam sido confirmados pela Defensa Civil

Nacional. São 14 municípios em situação de

emergência, enquanto 63 seguem em

monitoramento. O número de desabrigados em

pontos de apoio localizados próximos às regiões

afetadas já chega a 3.957.

As chuvas estão atingindo Pernambuco desde a

última quarta-feira (25). Mais de 46 mil chamados

foram feitos pelo telefone 193, do dia 27 até o dia

29, segundo o governo do Estado.



1. Barbárie da realidade socioambiental 

- Centralidade do Trabalho na sociabilidade que vivemos: sobrevivência, identidade, segurança e perspectivas

- Realidade: desemprego em massa, superexploração da força de trabalho, fim da relação de trabalho (Ricardo Antunes)

- Resultado: fome, miséria, desigualdade (Dados da FAO/OIT) resultam em catástrofe ambiental (IPCC)! Como?

- Cidades cada vez mais precárias (cidade como mercadoria – Rolnik, Lefebvre)

- Produção Neoliberal do Espaço (Laval, Harvey, André Dal´Bó das Costa)

- velocidade da necessidade da reprodução ampliada de capital (valor gerando mais valor, e mais rápido)

- Relações sociais de produção e desenvolvimento das forças produtivas:

- Mineração e agronegócio, aumentou a velocidade da extração, com mais precarização do meio ambiente,

- Exemplo: VALE nos anos 1950 e hoje? O grau de ataque é bem maior ao meio ambiente (escala, velocidade, impacto)

- Polêmica 1: Único modelo é o desenvolvimentista, acelera o fim da humanidade, Ailton krenak – não tem base do

trabalho, mas lógica de consumo para isso – valor de troca x valor de uso – produção para ter x produção para ser

- Polémica 2: modelo desenvolvimentista (mineração em larga escala? Agronegócio em larga escala? Capital financeiro

comprando terra da Amazônia, grande apropriação de terras públicas) x barbárie bolsonarista (garimpo, contra

indígenas, fogo na Amazônia – mas, pequenos proprietários; travas internacionais): Diferentes, mas complementares?

- Constatação: produção de alimentos suficiente, mas aumenta a fome?

- Caos climático e destruição da biodiversidade: mais quanto tempo?

- Como obrigar/regulamentar a produção capitalista?

- Afinal, qual modelo de desenvolvimento urbano se coloca?



2. Desenvolvimento urbano e Mercantilização da terra

- Grilagem marco estrutural da realidade brasileiro (Gustavo Prieto)

Aprofundamento da precarização:

- Regularização fundiária como sinônimo de titulação acaba por permitir mais

regularização com precariedade;

- Embater em torno da Lei Federal nº 13.465/2017; terras públicas (Amazônia legal,

terras da SPU, litoral)

- É um ativo financeiro de um mercado; ampliou-se mercado de terras;

- novo desenvolvimento urbano com novas mercadorias precárias;

- Ou seja, continuidade do mesmo modelo de desenvolvimento, e as mesmas

mercadorias precárias – permanece lógica de autoconstrução, uso da própria força

de trabalho (Lúcio Kowarick)



3. Indução de crescimento e instrumentos legais - contradições e disputas

- Especulação imobiliária x freios de indução do crescimento

- (Raquel Rolnik, Ermínia Maricato, Nabil Bonduki)

- Espoliação urbana (Lúcio Kowarick)

- Constituição Federal; (Estatuto da Cidade: Lei Federal nº 10.257/2001)

- Planejamento urbano e desenvolvimento sustentável:

- controle do perímetro urbano x estacionamento demográfico

- (Des)ordem urbanística: a ordem urbanística do capital e suas dimensões:

crises e emergências sociais, climáticas, sanitárias e econômicas (Allan

Ramalho Ferreira) – novos eixos de análise e dimensões da urbanização;

- Afinal, o que é o tal “desenvolvimento sustentável”?



4. Sustentabilidade? E o saneamento?

- Sustentabilidade é um termo “elástico”, sempre em disputa...

- Sustentabilidade: pressuposto é ter saneamento, pois é central para a realidade

brasileira:

- direito x mercadoria; sem prioridade, sem política estrutural, de Estado e

não de governo; não dá lucro;

- movimentações: empresas privadas, como regra no neoliberalismo;

debate atual com as públicas, como a Sabesp, mas com capital aberto,

remunerando acionistas primeiro;



5. Condição de risco e desastres urbanos:

- Eventos climáticos mais rigorosos:

- Calor, seca, frio, chuva, enchentes, desmoronamentos, barragens

- Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC)

- dados dos últimos tempos; sem melhoras; exige mudanças que capital não topa

- Relação de causa e efeitos; aparência e essência

- MG, RJ, BA, PE, SP

- Desenvolvimento das cidades: pessoas estão lá porque não tem pra onde ir 

- "Não é uma tragédia. É uma chacina"

- Desenvolvimento da produção: mais rápido, maior volume: Mariana, Brumadinho;

- Impactos para relações de trabalho: Caso Shell e contaminações de solo



6. Ocupações: Compatibilidade direito à moradia e meio ambiente

- Propriedade (fundiária/cartorial) x Posse (exercício da propriedade)

- Função social (área pública e área particular)

- Reintegração de posse em área particular? Poder Público não pode fazer nada?

- Instrumentos de regularização fundiária (ZEIS)

- Dois pesos e duas medidas – alta e baixa renda

- Intensificação dos conflitos, diante do aumento das desigualdades

- Expulsos da segunda borda, expulsos da metrópole, não consegue ficar em Sumaré, sendo que já saiu de

campinas, desemprego sistêmico, dependendo de auxílio brasil, programas emergências

- Direito ao meio ambiente em abstrato x direito à moradia em concreto:

- Vazão da nascente; histórico; “esgoto a céu aberto”

- Remoção: para lugar melhor?

- Risco muito alto, risco alto, risco médio, risco baixo:

- infraestrutura, tempo, sociabilidade



7. Que fazer?

- Fiscalização: Instrumentos, instituições, financiamento, incentivos:

– desmonte serviços públicos x interesses de grandes financiadores e PIB alto

- Regularização: várias dimensões; disputas colocadas (Caso Vila Soma)

- Reurb não só como titulação; Reurb digna: infra, pertencimento, protagonismo

- Zeis e instrumentos do estatuto da cidade

- Função social da propriedade? Forma e conteúdo; leis x disputas econômicas

- Viabilizar nova mercadoria – passa a interessar ao estado para gerir esse novo ativo

imobiliário (Caso Vila Soma)

- processo financeiro/arquitetura de negócios – recuperação de títulos “podres”;

- Alteração na Lei Federal nº 13.465/2017 (acordo entre as partes para garantir

infraestrutura)

Afinal: Estado a serviço de quem?

Políticas públicas a serviço de quem?


